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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 130/2013
Senhor Presidente,

Considerando que muito se avançou no estímulo ao uso da madeira de origem legal e certificada nas obras, serviços de engenharia e serviços gerais realizadas no âmbito do Estado de São Paulo. Isto, por haver concordância na necessidade de se combater a devastação da floresta amazônica por meio de instrumentos como o manejo controlado, o estímulo à produção, comércio e consumo de madeira legal e o combate a práticas ilegais de desmatamento, comercialização e transporte;
Considerando que, consciente de que a sustentabilidade é estratégica para o desenvolvimento do município, em 2009 passamos a contar com a Lei nº 3978 - estabelece procedimentos de controle ambiental para utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa em obras e serviços de engenharia contratados no âmbito da Administração Municipal Direta e Indireta – e a Lei nº 3979 - dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de madeira legalizada em obras e serviços de natureza pública ou privada, no âmbito do município de Bebedouro;
Considerando que o Governo do Estado dá publicidade sobre os seus avanços nessa área, por meio do treinamento da Polícia Ambiental e, pela utilização do Programa de Contratações Públicas Sustentáveis, onde as licitações públicas requerem o registro no cadastro das empresas de produtos de origem nativa da flora, da certificação florestal para produtos consumidos pela administração estadual. De se observar, que o registro no cadastro das empresas de produtos de origem nativa da flora é previsto na Lei Municipal nº 3978/2009 (CADMADEIRA instituído pelo Decreto Estadual nº 53.047, de 2 de junho de 2008);
Considerando que, durante o 3º Seminário do Programa Madeira É Legal, realizado no último dia 30 de outubro, concluiu-se que, em nível de Estado, o programa já resulta uma cooperação bem-sucedida entre entes públicos e privados (entidades da construção, produtores e distribuidores de madeira, organizações não governamentais, Secretaria Estadual do Meio Ambiente), mas ainda conta com desafios a serem enfrentados, entre os quais: - a necessidade de estímulo tributário à comercialização de produtos de madeira legal e certificada para a construção; - redução da burocracia na aprovação de projetos de manejo sustentável, com estabelecimento de metas e intensificação no monitoramento e nas fontes de financiamento; - e instituir o mercado de madeira legal e certificada para suprir a construção paulista;
Considerando, enfim, que as Leis Municipais estão em vigor desde 2009 e, nesse intervalo de tempo, muitas obras e serviços foram, estão sendo e serão realizadas no nosso município, por isso, vejo importância em se buscar informações a respeito da forma como as mesmas vêm sendo cumpridas atualmente.
REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, Exmº. Dr. Fernando Galvão Moura, para que, respaldado nos órgãos municipais competentes, nos informe como as Leis nº(s) 3978 e 3979/2009 vêm sendo aplicadas nas obras e serviços da Administração Municipal Direta e Indireta e, respectivamente, nas obras e serviços de natureza pública ou privada no âmbito do município de Bebedouro?
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 04 de novembro de 2013.

José Roberto De Rosis Mazeu (Beto Mazzeu)
               VEREADOR – DEM 
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